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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
 

CAMPUS VOLTA REDONDA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2016  
 

PROCESSO Nº 23274.000187/2016-01 
  

 
 
Senhor Licitante, 
 
Objetivando comunicação futura entre o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio de Janeiro, Campus Volta Redonda e essa empresa, solicitamos a 
V.S.ª o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra à Coordenação 
de Compras, Licitações e Contratos por meio do fax (24) 3356.9152 e/ou correio 
eletrônico cocomp.cvr@ifrj.edu.br. 

 
O não preenchimento do recibo NÃO exime o Pregoeiro e Equipe de Apoio da 

comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como de 
quaisquer informações adicionais. 

 
Razão Social:_____________________________________________________ 
 
CNPJ Nº. _______________________________ 
 
Endereço:________________________________________________________ 
 
E-mail:_________________________________ 
 
Cidade:________________________________Estado:____________________ 
 
Telefone:_______________________________Fax:______________________ 
 
Celular:_________________________________ 
 
Contato:_________________________________________________________ 
 
 
Recebemos através do acesso à página www.comprasnet.gov.br, nesta data, cópia do 
instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 
Local:__________________________, ____ de _________________ de _____. 
 
                            ______________________________________ 
                   Assinatura 
 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 01/2016 

E D I T A L 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE 
JANEIRO, mediante Pregoeiro (a) designado (a) pela(s) Portaria(s) nº 177, de 09 de 
junho de 2016, publicada no D.O.U em 10 de junho de 2016, torna público, para ciência 
dos interessados e habilitados no ramo pertinente que na data, horário e local abaixo 
indicados, realizará Licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, por meio da 
utilização dos recursos da tecnologia da informação, do tipo Menor Preço Total, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos, os quais foram examinados pela 
Procuradoria Federal do IFRJ, de acordo com  a Constituição Federal de 1988, as Leis 
nº. 10.520 de 17/07/2002, Lei nº 8.078 de 11/09/1990, Lei Complementar nº. 123 de 
14/12/2006, os Decretos nº. 3.555 de 08/08/2000, nº. 3.722 de 09/01/2001, nº. 4.485 de 
25/11/2002, nº. 5.450 de 31/05/2005 e n° 6.204 de 05/09/2007, e subsidiariamente aos 
dispositivos da Lei nº. 8.666 de 21/06/1993, com as alterações subseqüentes, 
dispositivos da IN nº. 02 de 11/10/2010, e demais legislações e normas pertinentes, 
nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 

TIPO DE LICITAÇÃO: TIPO MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

 
DATA DE ENVIO DAS PROPOSTAS: A PARTIR DE 08/09/2016  
HORÁRIO DE BRASÍLIA: A PARTIR DE 8:00 HORAS. 
LOCAL: HTTP://WWW.COMPRASNET.GOV.BR      
 
DATA DA SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 20/09/2016 
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 9:30HORAS.  
LOCAL: HTTP://WWW.COMPRASNET.GOV.BR 
 

CAMPUS VOLTA REDONDA 
CÓDIGO DA UASG: 158488 

 
1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso de Licitação e durante a 

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília (DF) e nessa 
forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame. 

2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 
no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 
últimas. 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/


                                                        Fls.: _________ 
                    

Rubrica: __________ 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO 
 

___________________________________________________________________________________________ 
Página 5 de 35 

ÍNDICE  

 

DO OBJETO ................................................................................................................... 6 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ............................................................................ 6 

DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO ..................................................... 7 

DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL ....... 8 

DO ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS ............................................................... 9 

DA ABERTURA DA SESSÃO ...................................................................................... 12 

DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS ................................................................... 12 

DA FORMULAÇÃO DE LANCES ................................................................................. 13 

DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ....................................................................... 13 

DA HABILITAÇÃO ....................................................................................................... 16 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS ....................................................................... 19 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO .................................................................... 20 

DO TERMO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE ........................... 20 

DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO .............. 21 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA ............................... 21 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO PAGAMENTO ...................................... 21 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS .......................................................................... 24 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ...................................................................................... 26 

ANEXO I........................................................................................................................ 29 

ANEXO II....................................................................................................................... 32 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                        Fls.: _________ 
                    

Rubrica: __________ 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO 
 

___________________________________________________________________________________________ 
Página 6 de 35 

DO OBJETO 

3. O objeto desta Licitação é a aquisição de Plataforma Elevatória, visando atender 
às necessidades do Campus Volta Redonda do IFRJ, conforme especificações 
descritas no Termo de Referência – Anexo I que passa a fazer parte integrante 
deste Edital independente de transcrição. 

4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

4.1. ANEXO I - Termo de Referência 

4.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço 

 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5. Poderão participar deste Pregão somente as microempresas e empresas de 
pequeno porte, conforme o artigo 48 da Lei Complementar nº. 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e o artigo 6º do Decreto nº. 6.204, de 05 de setembro de 2007, 
pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme 
disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, 
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e 
estiverem previamente credenciados perante o sistema eletrônico, por meio do site 
www.comprasnet.gov.br e que possuam obrigatoriamente registro cadastral 
atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF). Esse 
registro também será requisito obrigatório para fins de habilitação. 

5.1. Para fins de comprovação de que exerçam atividades econômicas 
pertinentes ao objeto desta licitação, os vencedores terão seus CNPJ 
verificados na página da Receita Federal. Caso seja constatado que a 
empresa não exerça atividade primária ou secundária compatível com o 
objeto, a mesma será inabilitada. 

5.2. O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em 
qualquer unidade de cadastramento dos órgãos ou entidades da Presidência 
da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que 
participam do Sistema Integrado de Serviços Gerais - SISG, localizada nas 
Unidades da Federação. 

5.3. O IFRJ é unidade cadastradora do SICAF. 

6. O cadastramento junto ao SICAF, seja ele feito no IFRJ ou qualquer outro órgão 
cadastrador, não garante a HABILITAÇÃO da empresa participante do certame; esta 
será definida na sessão pública. 

 

6.1. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas. 

 

6.2. O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em 
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conformidade com as exigências do instrumento convocatório, nos termos 
do art. 21, parágrafo 2º, do Decreto nº. 5.450/2005.  

7. Não será admitida nesta licitação à participação de entidades empresariais: 

7.1. Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em 
dissolução ou em liquidação; 

7.2. Declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas de contratar 
com o órgão ou a entidade responsável por esta licitação conforme art. 87, 
inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993; 

7.3. Declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação; 

7.4. Proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

7.5. Que estejam reunidas em consórcio e seja controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição; 

7.6. Estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

7.7. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 
9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

8. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações 
concedido às microempresas e empresas de pequeno porte, pela Lei 
Complementar nº. 123/2006, as empresas que se enquadrem em qualquer das 
exclusões relacionadas no parágrafo 4º do seu artigo 3º. 

DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  

9. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de Compras 
do Governo Federal – Comprasnet, no site https://www.comprasnet.gov.br (Art. 
3º, § 1º, do Decreto nº. 5.450/05). 

10. Os licitantes que participarão do Pregão na forma eletrônica deverão ser 
previamente credenciados perante o provedor do Sistema Eletrônico. 

11. O credenciamento do licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro 
cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF. 

12. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão na 
forma eletrônica, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em 
virtude de seu descadastramento perante o SICAF. (Art.3º, § 3º, do Decreto nº. 
5.450/05). 
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13. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do Sistema, para imediato bloqueio de acesso. (Art.3º, § 4º, do Decreto 
nº. 5.450/05). 

14. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do Sistema ou ao IFRJ, promotor da licitação, qualquer 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros (Art.3º, § 5º, do Decreto nº. 5.450/05). 

15. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº. 5.450/05). 

16. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 

17. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão.  

DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

18. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, ou mediante o 
encaminhamento de petição por escrito ao Pregoeiro. 

18.1. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
cocomp.cvr@ifrj.edu.br ou por petição dirigida a Coordenação de Compras, 
Licitações e Contratos situada na Rua Antônio Barreiros, 212, Nossa Senhora das 
Graças, Volta Redonda - RJ. 

19. A contagem da data de recebimento do pedido de impugnação será iniciada a 
partir do recebimento do pedido pela Coordenação de Compras, Licitações e 
Contratos e não a partir do recebimento deste no IFRJ, pelo serviço de 
Protocolo, responsável por encaminhar as correspondências recebidas aos 
setores interessados. Deste modo, para que o interessado não perca o prazo 
legal, recomenda-se a entrega do pedido de impugnação em mãos, na própria 
Coordenação de Compras, Licitações e Contratos ou via correio eletrônico 
com pedido de confirmação de recebimento de mensagem. 

20. Não serão reconhecidas as impugnações enviadas via fax, vencidos os prazos 
legais e as mesmas deverão ser elaboradas com a observância dos seguintes 
requisitos: 

a) Serem impressas e devidamente fundamentadas; 

b) Conter todos os dados do responsável pela impugnação; 
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c) Serem assinadas pelo responsável legal do licitante, ou no caso de cidadão 
comum, pelo próprio (eletronicamente no caso de enviada por email); 

21. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado (a) pelo setor responsável pela elaboração do Edital, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contado a 
partir do recebimento via e-mail ou pela COORDENAÇÃO DE COMPRAS, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS do IFRJ. 

22. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 
data para realização de Certame, observando-se as exigências quanto à divulgação 
das modificações no Edital. 

23. Não serão consideradas alegações de não entendimento ou de interpretação 
errônea das condições fixadas para esta licitação, após o prazo definido no subitem.  

24. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao (a) Pregoeiro (a) até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o 
e-mail cocomp.cvr@ifrj.edu.br. 

24.1. O pregoeiro deverá responder os pedidos de esclarecimento no prazo de 
até vinte e quatro horas que precedem a abertura da etapa de lances. 

25. As dúvidas referentes a este edital e ao objeto serão dirimidas somente via 
correio eletrônico, não sendo esclarecidas dúvidas por telefone. 

26. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

27. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 
por qualquer interessado. 

DO ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS  

28. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do 
licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, a partir da data de divulgação do Edital no site 
www.comprasnet.gov.br até a data e horário da abertura da sessão pública. 

28.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
a proposta anteriormente apresentada. 

29. Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá declarar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, no momento do lançamento da proposta: 

a. Declaração que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências deste Edital; 

b. Declaração que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua 
habilitação neste certame; 
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c. Declaração que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 
menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 
4.358, de 2002; 

d. Declaração que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos 
da Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

e. Declaração ME/EPPs. 

29.1. O licitante deverá informar a condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 
123, de 2006, no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade 
disponível no sistema eletrônico. 

29.2. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar 
em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal 
diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte no sistema Comprasnet.  

29.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à 
conformidade da proposta, ou ao enquadramento na condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, ou à não-utilização de mão-de-obra de menores, 
ou à elaboração independente de proposta, sujeitará o licitante às sanções 
previstas neste Edital. 

30. O licitante responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (inciso III Art. 13º, 
Decreto nº. 5.450/05). 

31. É vedado ao licitante por na proposta qualquer elemento que possa identificá-lo, 
sob pena de desclassificação. 

32. Após a divulgação do Edital no site oficial https://www.comprasnet.gov.br, os 
licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço e, se for o caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para 
abertura da Sessão, exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, quando, 
então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

32.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

https://www.comprasnet.gov.br/
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32.1.1. Valor unitário e total do item; marca; fabricante e descrição 

detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso de forma a possibilitar ao pregoeiro a 

correta análise do material a ser adquirido. 

32.2. CASO O ESPAÇO RESERVADO NÃO FOR SUFICIENTE PARA TODA A 
DESCRIÇÃO, O LICITANTE DEVERÁ MENCIONAR OS PRINCIPAIS 
QUESITOS. NESTE CASO, NO INTUITO DE REALIZAR UM MELHOR 
JULGAMENTO, O PREGOEIRO PODERÁ SOLICITAR, NA FASE DE 
ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS, O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
(ANEXO II) VIA SISTEMA COMPRASNET, ATRAVÉS DA OPÇÃO 
“CONVOCAR ANEXO”. 

32.2.1. A funcionalidade "Convocar Anexo" será utilizada durante a sessão 
pública do Pregão Eletrônico, a partir da etapa de aceitação das propostas. 
O Pregoeiro, para tanto, selecionará em tela própria do Sistema o(s) 
fornecedor (es) que deverão enviar o(s) anexo(s). O Sistema encaminhará 
via chat mensagem de convocação, disponibilizando-a a todos, inclusive 
para acompanhamento da sociedade, e apresentará o link "Convocado". 
Neste momento, o(s) fornecedor (es) convocado(s) deverá (ão) encaminhar 
o(s) anexo(s) por meio da funcionalidade "Anexar", disponível para esse 
fim. Confirmado o envio do(s) anexo(s), o Sistema apresentará a 
informação "Consultar", possibilitando ao Pregoeiro a análise daquele(s). 

32.2.2. A convocação para enviar anexo será encerrada por decisão do 
Pregoeiro inclusive nos casos de recusa de proposta. A opção “Convocar 
anexo”, para o envio de anexo, estará disponível também na fase de 
habilitação, sendo possível apenas para o fornecedor que teve a proposta 
aceita. Após o encerramento da sessão pública, o sistema disponibilizará a 
opção de “Convocar anexo” na fase de adjudicação, sem contar, no 
entanto, com a opção Chat. Nesse caso o fornecedor usará a função 
“Enviar anexo/planilha atualizada”, podendo utilizar o campo “Observações” 
para explicitar tal procedimento 

32.2.3. A fim de agilizar a sessão pública, o Pregoeiro poderá ainda 
solicitar o “Anexo/planilha” via fax, (24) 3356.9152, ou correio eletrônico, 
cocomp.cvr@ifrj.edu.br, para melhor administração da Equipe de Apoio. 

32.2.4. Na fase transitória, os pregões eletrônicos que receberam anexos 
em suas propostas, e que ainda não forem encerrados, terão o arquivo 
anexado excluído automaticamente pelo Sistema, caracterizando 
necessidade da convocação do fornecedor classificado para o envio de um 
novo anexo. Os arquivos anexados (planilhas, entre outros), ficarão 
disponíveis apenas para o pregoeiro na função “Visualizar proposta”. 
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33. A licitante deverá consignar, em campo adequado do sistema eletrônico, o valor 
total para o item ofertado, já considerados e inclusos todos os insumos que o 
compõem, tais como custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens.  

34. Caberá ao licitante acompanhar as operações realizadas no Sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
Sistema ou de sua desconexão (inciso IV Art. 13, Decreto nº. 5.450/05). 

35. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 

DA ABERTURA DA SESSÃO 

36. A partir das 9:30 horas, do dia 20 de setembro de 2016 a Sessão Pública do 
Pregão Eletrônico nº. 01/2016, no site oficial https://www.comprasnet.gov.br, será 
aberta por comando do Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e 
senha, a divulgação das propostas recebidas, iniciando a etapa de lances, conforme 
Edital e de acordo com o Decreto nº. 5.450/05. 

36.1. No decorrer da sessão pública, caso o sistema seja desconectado para o 
Pregoeiro, mas permaneça acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

36.2. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada 
somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado 
para divulgação.  

DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

37. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 
sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento. 

37.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

38. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

39. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão 
disponíveis no site do Comprasnet. 

40. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

https://www.comprasnet.gov.br/
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41. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, 
sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

42. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando 
então os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do 
Sistema Eletrônico. 

42.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

43. No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

44. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da Sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

45. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo Sistema.  

46. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

47. Durante a Sessão Pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado vedado à identificação do licitante. 

48. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
valor seja manifestamente inexeqüível. 

49. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, 
com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência. 

50. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 
30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a fase de lances. 

51. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas. 

52. Para os bens e serviços de informática e automação, será assegurado o direito de 
preferência previsto no artigo 3º, da lei nº 8.248, de 1991, conforme procedimento 
estabelecido nos artigos 5º e 8º do Decreto nº 7.174, de 2010. 

DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

53. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta. 

53.1. O critério de julgamento e classificação das Propostas será o menor preço 
total por lote, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 
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54. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto e verificará a habilitação do licitante 
conforme disposições do Edital. 

55. O licitante a partir do término da etapa de lances deverá encaminhar ao 
Pregoeiro, quando este assim solicitar, a proposta ajustada ao preço do lance 
ofertado (Anexo II):  

55.1. Para o e-mail cocomp.cvr@ifrj.edu.br, com a proposta assinada 
digitalmente; OU 

55.2. Via Sistema Comprasnet, através da opção “Convocar Anexo”; OU 

55.3. Proposta original, assinada pelo responsável por ofertá-la, para o 
seguinte endereço: Rua Antônio Barreiros, 212, Nossa Senhora das Graças, 
Volta Redonda - RJ, CEP: 27.215-350 – COORDENAÇÃO DE COMPRAS, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

56. A Proposta de Preços contendo as especificações técnicas detalhadas do objeto 
ofertado deverá ser formulada e apresentada, com os VALORES UNITÁRIOS E 
OS VALORES GLOBAIS PARA CADA ITEM atualizados em conformidade com 
os lances ofertados, CONTENDO OS SEGUINTES DADOS: 

56.1. Dados do licitante: Razão Social, endereço, telefone/fax, número do 
CNPJ/MF, banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento. 

56.2. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data da sua apresentação; 

56.3. Prazo de entrega do material no máximo de 90 (noventa) dias úteis a contar 
da assinatura do contrato;  

56.4. A especificação clara, completa e minuciosa do material oferecido em 
conformidade com o Anexo I deste Edital, mencionando inclusive Marca/Modelo 
do material; 

56.5. Garantia do material de no mínimo de 12 (doze) meses a contar da data de 
entrega,  

56.6. Os preços constantes das propostas enviadas deverão ser apresentados em 
moeda corrente nacional, escritos em algarismos e por extenso. 

56.7. Declaração expressa de que nos preços cotados estão inclusas todas as 
despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão. 

57. Os licitantes classificados a partir do término da etapa de lances que não 
apresentarem suas propostas como definido no item 56 e não a enviarem no 
prazo definido pelo pregoeiro e/ou pelo edital, poderão ser desclassificados. 
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58. Para o envio da proposta original, o envelope a ser entregue deverá conter, no seu 
lado externo, a seguinte identificação: 

IFRJ 

CAMPUS VOLTA REDONDA 

COORDENAÇÃO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2016 

(DESCRIÇÃO DO CONTEÚDO) 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ DA EMPRESA  

 

 

59. A proposta apresentada em desacordo com este edital será desclassificada. 

60. Será desclassificada a proposta final que: 

60.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 
60.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência; 
60.3. Apresentar preços finais superiores ao valor de referência estabelecido 

neste Edital; 
60.3.1. A Administração poderá a seu critério, em casos excepcionais, 
aceitar propostas com um valor final superior ao de referência estabelecido, 
desde que este valor seja comprovado por pesquisas de mercado.  

 

61. Não será aceita oferta de material com especificações diferentes das indicadas no 
Anexo I deste edital. 

62. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nela contidas.  

 
63. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 
do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

 

64. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que envie imediatamente documento 
contendo as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro 
meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sob pena de não aceitação da proposta. 
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65. Será analisada pelo Setor Solicitante a correta discriminação dos itens ofertados, 
verificando sua conformidade com o solicitado no Termo de Referência, assim como 
será avaliada a qualidade técnica dos bens ofertados. 

66. Após o encerramento da etapa de lances da Sessão Pública, o Pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo Sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 
daquelas previstas no Edital. 

67. Poderão ser acordados pequenos acertos de valores para equalizar valores totais 
com unitários, de forma a manter os valores com 02 (duas) casas decimais, não 
podendo o valor ajustado ser superior ao negociado no Pregão. 

68. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

69. Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou for desclassificada, ou se o 
licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta 
subseqüente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao Edital. 

69.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido melhor preço. 

70. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

71. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
sua continuidade. 

72. Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá 
comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

DA HABILITAÇÃO 

73. É permitida a comprovação da habilitação jurídica e da regularidade fiscal e 
trabalhista (Receita Federal, Divida Ativa da União, FGTS, INSS, Débitos 
Trabalhistas, Balanço Patrimonial, Receita Estadual e Receita Municipal), na forma 
e condições estabelecidas neste Edital, por meio de cadastramento no SICAF 
(Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores) e nos sítios oficiais, nos termos 
do Decreto nº. 3.722, de 09/01/2001, do Decreto nº. 4.485, de 25/11/2002, da IN nº. 
02 de 11/10/2010 e da Lei 12.440, de 07/07/2011. 

74. A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos “Documentos de 
Habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao 
atendimento das exigências constantes do presente Edital. 

74.1.  A verificação e análise serão feitas por meio de consulta “on-line” da 
regularidade quanto ao cadastramento no SICAF e através da consulta a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no sítio www.tst.jus.br/certidao para a 

http://www.tst.jus.br/certidao
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verificação de inexistência de débito inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
onde será assegurada à cadastrada o direito de apresentar a documentação 
atualizada e regularizada na própria sessão do Pregão.  

74.1.1. A consulta a CNDT abrange tanto a matriz da empresa 
quanto suas filias, conforme lei 12.440 de 07/07/2011. 

75. A apresentação das Declarações, exigidas pela Lei 8.666/93 (Atendimento das 
exigências editalícias, Declaração de Inexistência de fato superveniente), a 
exigência da CF/88 (Declaração de menor) e a Declaração de Elaboração 
Independente de Proposta (IN nº 2 da SLTI/MPOG) serão consultadas através do 
campo específico no COMPRASNET, não havendo necessidade de envio. 

76. Na hipótese de algum documento que conste do SICAF estar com o seu prazo de 
validade vencido, e caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão 
correspondente através do sítio oficial, o licitante será advertido a encaminhar 
documento válido que comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob 
pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade 
fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte. 

77. As microempresas e empresas de pequeno porte definidas, respectivamente, nos 
incisos I e II do art. 3°, da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Art. 43, Lei 
Complementar n° 123/2006). 

78. Para as microempresa e empresa de pequeno porte em licitações para o 
fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, não será 
exigido a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social. (Art. 3º, 
Decreto 6.204 de 05/09/2007).  

79. Para o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, detentor do menor 
preço, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-
lhe-á assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do momento em que for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

79.1. A prorrogação do prazo a que se refere o item anterior deverá sempre ser 
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que 
exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho 
devidamente justificados. 

79.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto nesta condição, 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a contratação, ou revogar a 
licitação; 

80. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do 
licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
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81. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor 
juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de 
títulos e documentos. 

82. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em 
cartório de títulos e documentos. 

83. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 
emitidos somente em nome da matriz. 

84. A comprovação da situação de regularidade poderá ser feita mediante 
encaminhamento da documentação através do fax (24) 3356.9152 ou do correio 
eletrônico cocomp.cvr@ifrj.edu.br ou da opção “Convocar Anexo” no site do 
Comprasnet, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, 
quando o pregoeiro assim solicitar, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis 
para Rua Antônio Barreiros, 212, Nossa Senhora das Graças, Volta Redonda - RJ – 
COORDENAÇÃO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

85. A boa situação financeira terá como base os índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da 
aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu Balanço 
Patrimonial ou apurados mediante consulta online no caso de empresas inscritas no 
SICAF: 

                 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG =  
                 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
                                          Ativo Total  
SG =   
                Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
                              Ativo Circulante 
 LC =                 
                            Passivo Circulante 
 

85.1. O licitante que apresentar um resultado igual ou menor que um (< 1) em 
qualquer dos índices LG, SG e LC, será verificado no SICAF o Capital Social 
mínimo exigido em relação ao somatório dos itens que cotar. 

86. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do Certame nos sítios 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova 
(art.25, § 4º do Decreto nº. 5.450/2005). 

87. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o licitante 
inabilitado. 
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88. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 
julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

89. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
deverão ser apresentados via fax ou pelo correio eletrônico após solicitação do 
Pregoeiro no Chat do Sistema Eletrônico. 

90. Os documentos e anexos exigidos para habilitação, depois de remetidos através da 
opção “convocar anexo” no site do Comprasnet, via fax ou pelo correio eletrônico, 
deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 02 
(dois) dias úteis, contados do término da etapa de lances, quando o pregoeiro 
assim solicitar. 

91. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos. 

92. A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação e conformidade da proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no 
Decreto nº. 5.450 de 31/05/2005. 

93. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

94. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer. 

95. O Pregoeiro abrirá prazo de, no mínimo 30 (trinta) minutos, conforme Acórdão n° 
1990/2008- TCU/Plenário, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer. 

95.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção 
de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado 
a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

96. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via sistema, 
em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 

97. A recorrente e as demais licitantes deverão enviar via correio ou entregar nas 
dependências do IFRJ uma via original das razões e as contra-razões dos recursos 
que foram registradas em campo próprio do sistema. As razões e contra-razões dos 
recursos deverão ser encaminhadas a COORDENAÇÃO DE COMPRAS, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS, situada a Rua Antônio Barreiros, 212, Nossa 
Senhora das Graças, Volta Redonda - RJ  e dirigidas ao Pregoeiro 
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98. O pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, 
aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

99. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 
apreciação da autoridade competente sempre que o mesmo não acatar o recurso.  

99.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará 
adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da 
intenção de recorrer. 

100. Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

101. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

102. É assegurada aos licitantes vista imediata dos atos do Pregão, com a finalidade 
de subsidiar a preparação de recursos e de contra-razões. 

103. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
COORDENAÇÃO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS,  Rua Antônio 
Barreiros, 212, Nossa Senhora das Graças, Volta Redonda - RJ , nos dias úteis no 
horário de 10:30 às 12:00 e de 13:00 às 16:00 horas. 

104. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos 
legais, bem como os que forem enviados por fax. 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

105. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados. 

106. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

107. A adjudicação poderá ser feita para um ou mais licitantes vencedores desta 
licitação. 

108. A ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DO PRESENTE CERTAME OCORRERÁ 
SOMENTE APÓS O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, SEJAM ELAS EM MEIO 
ELETRÔNICO, FAX, CÓPIAS AUTENTICADAS OU ORIGINAIS IMPRESSAS, 
QUANDO O PREGOEIRO ASSIM SOLICITAR. 

109. A homologação da licitação é de responsabilidade do Diretor Geral do Campus 
Volta Redonda do IFRJ e só poderá ser realizada depois de decididos os recursos, 
quando houver, e após a adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo 
Pregoeiro. 

DO TERMO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

110. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou Aceito 
Instrumento Equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). 
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111. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou Aceitar o Instrumento 
Equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

112. A empresa vencedora poderá retirar o instrumento equivalente (Nota de 
Empenho) no Campus Volta Redonda do IFRJ à  Rua Antônio Barreiros, 212, 
Nossa Senhora das Graças, Volta Redonda - RJ . 

112.1. A Nota de Empenho será enviada via correio eletrônico para o e-mail 
constante no cadastro do SICAF. 

112.2. A data de envio do correio eletrônico será considerada como a data de 
entrega da referida nota de empenho, sendo o prazo para a entrega do material 
contado a partir desta data. 

113. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 
instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de 
habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, 
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

114. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 

115.  Fica esclarecido, desde logo, que a entrega do objeto desta licitação dar-se-á 
de forma provisória, sendo considerada definitiva apenas após análise das 
especificações e condições reais do objeto, na forma do artigo 73, II, “a” da Lei 
8.666/93. 

116. O material mesmo entregue e aceito fica sujeito à substituição desde que 
comprovado a pré-existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições 
inadequadas de transporte bem como alterações de estabilidade dentro de validade 
que comprometam a integridade do material. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

117. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO PAGAMENTO 

118. As despesas relativas decorrentes do presente Edital correrão à conta do 
orçamento específico do (a): 
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a) Programa de Trabalho: 108949 

b) Fonte: 0112000000  

c) Elemento de Despesa: 449051.92 

 

119. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir do final do 
período de Adimplemento conforme § 3º, Art. 40 da Lei 8.666/93. 

120. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 
da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

120.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 
obrigações assumidas. 

121. Para que seja efetuado o pagamento, a licitante contratada deverá: 

a) Apresentar nota fiscal e fatura correspondente a venda dos materiais; 

b) Apresentar Comprovante da Regularidade Fiscal, constatada através de 
consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade desta, Apresentar o 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
(CND) que podem ser obtidos através de Consulta Eletrônica nos sítios da 
Caixa Econômica Federal e da Receita conforme menção no artigo 29 da Lei 
n° 8.666, de 1993; 

c) Apresentar Comprovante de Regularidade Trabalhista, constatada através da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

d) A Retenção dos Impostos Federais e de Outras Taxas impostas e estipuladas 
pelo Governo Federal sobre a Fatura/Nota será realizada pelo Instituto 
Federal, cabendo a empresa no ato da Geração da Nota/Fatura efetuar a 
correta discriminação dos Valores a serem Tributados com base na SRF 
1234/12 (Receita Federal) e seus anexos. 

121.1. A Contratada deverá indicar na Nota Fiscal os seus dados bancários para 
pagamento e, em caso de isenções tributárias, deverá anexar à Nota Fiscal uma 
declaração contendo a base legal para tal isenção. 

122. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na nota de 
empenho. 

123. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante, cabendo a esta a comunicação da não conformidade dos documentos 
apresentados. 
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124. O fornecedor que emitir a Nota Fiscal Eletrônica deverá enviar uma via ao 
Setor Solicitante, através do e-mail: date.cvr@ifrj.edu.br, e a outra via deverá 
acompanhar o material na entrega. 

125. O IFRJ reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, 
verificar que o material entregue não corresponde às especificações do presente 
Edital e da proposta apresentada. 

126. O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas 
que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual. 

127. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  

127.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

128. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

129. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

130. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

131. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido 
de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data 
limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% 
(seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor 
originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento 
e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 
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DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

132. No caso de a licitante deixar de cumprir sua proposta, será convocada a 
seguinte, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 

133. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002 a 
licitante/Adjudicatária que, quando convocada dentro do prazo de validade da 
proposta, no decorrer da licitação: 

a) Não celebrar o contrato,  

b) Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

e) Não mantiver a sua proposta; 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h) Cometer fraude fiscal; 

134. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

134.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

134.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento 
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos. 

135. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 

136. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

137. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

138. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

139. Aplicar-se-á à EMPRESA CONTRATADA (declarada a vencedora do 
certame), nos termos da Lei 8.666/93 as seguintes sanções em caso de 
inexecução total ou parcial do contrato, garantida ao Contratado a prévia defesa: 

139.1. Advertência, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave aos 
licitantes que descumprirem as obrigações e responsabilidades assumidas na 
licitação e/ou acarretarem transtornos ao desenvolvimento dos serviços do IFRJ; 
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139.2. Multa: 

a) 0,5% ao dia sobre o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso por 
descumprimento do prazo de entrega do material, limitada a incidência a 20 
(vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

 b) 15% sobre o valor contratado, na hipótese de atraso por período superior 
ao previsto na alínea “a”, ou em caso de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 

 c) 20% sobre o valor da Nota de Empenho, no caso de inexecução total da 
obrigação assumida; 

139.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o IFRJ, pelo 
prazo de até 2 (dois) anos; 

139.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada; 

140. As sanções previstas nos subitem 139.1, 139.3 e 139.4 poderão ser aplicadas 
juntamente com a 139.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

141. As sanções de suspensão de licitar e impedimento de contratar e da declaração 
de inidoneidade, previstas no subitem 139.3 e 139.4, também poderão ser aplicadas 
às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela lei 
8666/93: 

141.1.  tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

141.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

141.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 

142. Além das multas estabelecidas, a Administração poderá recusar a entrega do 
material, se a irregularidade não for sanada, podendo, ainda, a critério da mesma, a 
ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 
87, da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, sem prejuízo das demais sanções 
previstas neste Edital. 

143. As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Nacional no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las 
judicialmente, nos termos da Lei nº. 6.830/80, com os encargos correspondentes. 
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144. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no caso de 
suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período sem 
prejuízo das multas previstas neste Edital e nas demais cominações legais. 

145. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força 
maior, devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

146. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia 
de início, incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, 
salvo disposição em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

147. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
COORDENAÇÃO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS,  Rua Antônio 
Barreiros, 212, Nossa Senhora das Graças, Volta Redonda - RJ , nos dias úteis 
no horário de 10:30 às 12h e de 13 às 16 horas. 

148. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que 
se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta. 

149. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 

150. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar do mesmo desde a realização da Sessão Pública. 

151. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

152. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à 
contratação com a Administração. 

153. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente 
poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de qualquer 
pessoa mediante ato escrito e fundamentado. 

153.1. A anulação do procedimento licitatório induz à da Contratação. 
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153.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação 
do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento da Contratação. 

154. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e o IFRJ não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

155. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

156. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

157. Os documentos poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo 
de cópia, devidamente autenticada por cartório competente ou servidor da 
Administração. 

158. A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável dos 
Termos deste Edital, seus Anexos e instruções, bem como a observância dos 
Regulamentos Administrativos e das Normas Gerais e Especiais determinadas 
e citadas no Edital. 

159. Após a homologação do pregão eletrônico, as dúvidas referentes à Nota de 
Empenho deverão ser retiradas junto ao Setor Financeiro, no telefone 
(24)3356.9151. 

160. As dúvidas referentes à entrega do material deverão ser retiradas junto ao 
Prefeitura do Campus Volta Redonda, no(s) telefone(s) (24) 3356.9110. 

161. Após as entregas do material e da nota fiscal, as dúvidas referentes ao 
pagamento deverão ser retiradas junto ao Setor Financeiro, no telefone (24) 
3356.9151. 

162. O presente Edital e seus ANEXOS poderão ser obtidos na Coordenação de 
Compras, Licitações e Contratos, na  Rua Antônio Barreiros, 212, Nossa Senhora 
das Graças, Volta Redonda - RJ , mediante o fornecimento de mídia no formato CD-
R ou CD-RW ou pen drive ou ainda no endereço eletrônico 
https://www.comprasnet.gov.br. 

163. Ocorrendo situação não prevista nesse documento, a decisão quanto ao 
procedimento a ser adotado será de responsabilidade do Pregoeiro sob a égide da 
Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente as normas da Lei nº. 
8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas pertinentes e os princípios que 
regem os procedimentos da Administração Pública. 

164. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições na Lei nº. 10.520 de 
17/07/2002 e na Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, Lei nº 8.078 de 
11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor, os Decretos nº. 3.555 de 
08/08/2000, nº. 3.722 de 09/01/2001, nº. 3.784 de 06/04/2001, nº. 4.485 de 
25/11/2002, nº. 5.450 de 31/05/2005 e nº. 6.204 de 05/09/2007, e subsidiariamente 
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aos dispositivos da Lei nº. 8.666 de 21/06/1993, com as alterações subseqüentes, 
dispositivos da IN nº. 02 de 11/10/2010, suas atualizações e demais normas 
pertinentes. 

165. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem dos procedimentos 
licitatórios, será o da Justiça Federal do Rio de Janeiro. 

166. O presente Edital foi aprovado pela Procuradoria Federal do IFRJ. 

 
Volta Redonda, 29 de julho de 2016 

 

Coordenação de Compras, Licitações e Contratos 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº. 01/2016 

CAMPUS VOLTA REDONDA 

UASG 158488 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 23274.000187/2016-01. 

 
1.DO OBJETO 

 
1.1.Fornecimento e instalação de 01 (um) elevador de uso restrito, tipo plataforma elevatória vertical enclausurada 

com acionamento hidráulico para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, nas dependências do IFRJ 
– situado à Rua Antônio Barreiros, 212 – Aterrado – Volta Redonda – Rio de Janeiro CEP: 27215 - 350. 
 
2.JUSTIFICATIVA 

 
2.1. A aquisição de elevador para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida para o IFRJ – Campus Volta 

Redonda é necessária para adaptação das instalações às exigências legais de acessibilidade da Instituição e parte 
integrante de acessibilidade das instalações do Campus Volta Redonda. 
 
3.ESPECIFICAÇÕES 

 
3.1. Especificações do objeto: 
 

Item Especificação Un. Qt. 
Valor unit. 
(R$) 

Valor total 
(R$) 

1 

I - Fornecimento e instalação de 01 (um) elevador de uso restrito, tipo 

plataforma elevatória vertical enclausurada com acionamento hidráulico 
para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, nas 
dependências do IFRJ – situado à Rua Antônio Barreiros, 212 – Aterrado – 
Volta Redonda – Rio de Janeiro CEP: 27215 - 350, com as seguintes 
especificações mínimas: 
 
a) Capacidade mínima de carga: 249 kg; 
b) Velocidade aproximada: 6m/min; 
c) Paradas: 2; 
d) Entrada/ saída: UNILATERAL  
e) Percurso vertical máximo: 4m; Desnível vertical: 3m; 
f) Acionamento: hidráulico oleodinâmico (relação 2:1); 
g) Dimensões internas mínimas (livres): 900 x 1400 mm; 
h) Portas: duas portas com dimensões mínimas de 900 x 2000 mm em 
vidro laminado transparente e com travamento eletromecânico, que permita 
que a plataforma suba ou desça somente quando as portas e portões 
estiverem fechados e travados; 
i) Portões dos pavimentos: translúcidos com fechamento manual e 
travamento eletromecânico, que permita que a plataforma suba ou desça 
somente quando portas e portões estiverem fechados e travados 
j) Interface: controle de chamada tipo 'joystick' ou similar no interior do 
equipamento e nos pavimentos com acionamento por pressão constante 
com alarme, com botão de emergência tipo 'soco', alarme sonoro, chave 
liga/desliga, e indicação em braile; 
k) Pintura: eletrostática na cor cinza; 
l) Corrimão: no interior do carro da plataforma, instalado no painel lateral; 
m) Piso: antiderrapante; 
n) Carro da plataforma: fabricado em chapa de aço com superfície 
resistente a deslizamento; 
o) Acabamento: a superfície deverá receber tratamento superficial de 

U 1 50.662,41 50.662,41 
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fosfatização com deposição eletrolítica – Epóxi; 
p) Dispositivo de proteção: dispositivo integral de proteção para a esfera 
recirculante e freio eletromecânico na unidade; 
q) Sistema elétrico interno: sistema elétrico aterrado com chaves de limites 
superior, inferior e final, controles em 24V DC; 
r) Dispositivo de resgate: composto de um sistema para movimentação da 
plataforma no sentido de descida em caso de falha na energia elétrica ou 
quebra de algum componente; 
s) Alimentação do equipamento: 220V/60Hz; 
t) Enclausuramento: caixa de corrida com painéis de vidro incolor laminado 
com espessura aproximada de 10mm e sua instalação será de 
responsabilidade da contratada; 
u) Torre: autoportante confeccionadas em estrutura de aço, inclusive a 
cobertura; 
v) Painéis laterais e frontais: fabricados em chapa de aço. 
w) Guarda corpo exigido pelas normas de acessibilidade (1,10m de altura 
do piso); 
 
II - Os itens que compõem o objeto do contrato deverão atender aos 
seguintes requisitos mínimos de segurança: 
 
a) As plataformas deverão ser fornecidas com todos componentes 
necessários ao perfeito funcionamento. 
b) Os materiais usados na construção da plataforma não podem favorecer 
a combustão nem ser de natureza tóxica. Os componentes da plataforma 
que exijam inspeção periódica, ensaio, manutenção ou reparo, deverão ser 
de fácil acesso. 
c) Os componentes plásticos e a isolação da fiação elétrica devem ser 
retardantes à chama e autoextinguíveis. 
 
III - Todos os custos de instalação, tais como: fixação das máquinas, 
amortecedores e para-choque, assentamento de marco de porta e outros, 
quando necessário, serão por conta da contratada. 
 
IV - As adequações civis e infraestrutura elétrica necessárias para a 
instalação dos materiais/equipamentos serão de responsabilidade da 
Contratante. 
 
V - Para o projeto, construção e instalação dos materiais/equipamentos 
deverão ser obedecidas todas as normas técnicas pertinentes ao objeto em 
questão, em especial as citadas abaixo, sem exclusão daquelas 
pertinentes ao objeto e não mencionadas neste documento: 
a) NBR 15655-1: plataformas de elevação motorizada para pessoas com 
mobilidade reduzida; 
b) NBR 13994: elevadores de passageiros – elevadores para transporte de 
pessoa portadora de deficiência; 
c) NBR 9050: acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência a 
edificações, espaço mobiliário e equipamento urbano; 
d) NBR 5410: instalações elétricas de baixa tensão. 
e) NBR NM 207 - Elevadores elétricos de passageiros - Requisitos de 
segurança para construção e instalação 
 
VI - A instalação do objeto se dará em área externa (exposto ao tempo) 
assim sendo, este deverá possuir proteção contra agentes nocivos do 
tempo, tais como chuva, sol, etc. 
 
VII - As indicações acaso sucintas neste projeto e nas especificações não 
poderão constituir pretexto para o contratado alegar redução de 
desempenho e/ou modificações de escopo. 
 
VIII - Considerar-se-á o contratado como especialista nos serviços e 
instalações e, por conseguinte, deverá ter computado e considerado, 
também, as complementações, providências técnicas e acessórios 
desobrigados de detalhamento no projeto, mas implícitos e necessários ao 
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perfeito e completo funcionamento de todas as instalações indicadas. 

 
4.DO PRAZO E DA ENTREGA 
 
4.1.O objeto deverá ser instalado no Campus Volta Redonda, do IFRJ - INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO, situado à Rua Antônio Barreiros, 212 – Aterrado – Volta 
Redonda – Rio de Janeiro CEP: 27215 - 350. 

 
4.2.O projeto executivo, conforme definição legal, contendo a infraestrutura necessária para a instalação dos 

materiais/equipamentos deverá ser entregue ao IFRJ – Campus Volta Redonda, pela Contratada, em até 20 (vinte) 
dias, contados da assinatura do Contrato. O prazo de entrega do objeto se dará em até 90 dias uteis após a 
assinatura do contrato. O horário de trabalho será acordado entre a CONTRATADA e a Prefeitura do IFRJ campus 
Volta Redonda. 
 
4.2.1. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o cumprimento do referido prazo 

de entrega, a contratada deverá comunicar por escrito ao IFRJ tal ocorrência, indicando a data em que efetivará a 
entrega, não podendo o adiamento ser superior a mais 15 (quinze) dias corridos. 
 
4.3.Informações e dúvidas referentes ao Termo de Referência devem ser encaminhadas à Coordenação de 
Licitações e Contratos, através do telefone (24)3356-9152 ou do e-mail cocomp.cvr@ifrj.edu.br. 
 
4.4.Informações e dúvidas referente ao objeto da licitação e a entrega devem ser encaminhadas ao setor 

solicitante pelo telefone Prefeitura do campus, através do telefone (24)3356-9110 ou (24) 3356-9152 ou do e-mail 
pref.cvr@ifrj.edu.br. 
 
5.CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
5.1. Os bens serão recebidos: 
 
a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta. 
 
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
e sua consequente aceitação, que se dará em até 20 (vinte) dias do recebimento provisório. 
 
5.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 
5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações 

técnicas exigidas. 
 
5.2.1. O(s) item(ns) será(ao) recusado(s): 
 
5.2.1.1. Quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas na proposta do FORNECEDOR ou 

no Termo de Referência; 
 
5.2.1.2. Quando apresentarem qualquer defeito durante a verificação de conformidade; 
 
5.2.1.3. Em caso de dúvidas quanto à qualidade; 
 
6.DO PAGAMENTO 
 
6.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir do final do período de Adimplemento 

conforme § 3º, Art. 40 da Lei 
8.666/93. 
 
6.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada. 
 
6.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
 
6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

mailto:pref.cvr@ifrj.edu.br.
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6.4. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do 

cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal, devendo 
seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
 
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
7.DA GARANTIA 
 
7.1. O material ofertado deverá possuir garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, A garantia das plataformas 
deverá ser de no mínimo de 12 meses, inclusa pelo mesmo período da manutenção preventiva e corretiva das 

plataformas, a contar da data da entrega. 
 
7.2. A contratada deverá entregar o material com observância das especificações previstas neste Termo de 

Referência e deverá reparar, corrigir e remover, no todo ou em parte, os materiais que estejam fora das 
especificações, que se verifiquem danos em decorrência do transporte ou com embalagem danificada, 
independentemente do motivo alegado, bem como providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 
5  (cinco) dias corridos, contado a partir da notificação que lhe for oficialmente entregue. 
 
7.2.1. Caso a empresa entregue o material fora da especificação solicitada, arcará com todas as despesas 

referentes à devolução dos mesmos, e se o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro 
concordar, a empresa poderá fazer nova remessa para a substituição, bem como poderá sofrer as sanções 
devidas. O prazo para o pagamento ficará suspenso até a entrega total dos itens. 
 
7.3. A empresa fornecedora dos materiais será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais 

porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações deste Edital. 
 
7.4 - Durante a vigência da garantia todas as peças, componentes ou quaisquer outros materiais relacionados à 
aquisição e instalação que apresentarem defeito, quebra, falha ou avaria, deverão ser imediatamente substituídos 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sem ônus para a CONTRATANTE, incluindo-se também a mão de obra; 
 
 
8.OBRIGAÇÕES DO IFRJ 

 

8.1. Permitir ao FORNECEDOR o acesso ao local de entrega dos produtos, colaborando para as operações 

de entrega e retirada dos produtos solicitados observadas as normas de segurança; 
 
8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
 
8.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado; 
 
8.4. Informar ao FORNECEDOR sobre qualquer irregularidade apresentada no fornecimento dos materiais 

solicitados; 
 
8.5. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

 
9.2 Providenciar junto ao CREA-RJ ou CAU-RJ a Anotação de Responsabilidade Técnica ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (ART ou RRT) referente ao objeto deste Termo de Referência, nos termos da Lei n° 
6.496/77. 
 
9.3 Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços; 

 
9.4 Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado; 

 
9.5 Substituir, sempre que exigido pela Administração, qualquer empregado cuja atuação, permanência ou 

comportamento sejam julgados inconvenientes; 
 
9.6 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham vitimar os seus empregados, em atividade nas 

dependências da CONTRATANTE, quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes 
assegurem e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades; 
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9.7 Providenciar para que os seus funcionários utilizem vestuário compatível com o ambiente de trabalho da 

CONTRATANTE, bem como equipamento de proteção individual previsto pelas normas de segurança do trabalho; 
 
9.8 Disponibilizar e manter quantitativo de pessoal compatível com as necessidades dos serviços; 

 
9.9 Comunicar à CONTRATANTE qualquer irregularidade relacionada com a execução dos serviços; 

 
9.10 Responder por danos, avarias ou desaparecimento de bens materiais, causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por seus prepostos ou empregados, em atividade nas dependências do órgão, desde que fique 
comprovada a responsabilidade, nos termos do art. 70 da Lei n.º 8.666/93; 
 
9.11 Manter os locais de trabalho limpos, desobstruídos e sinalizados de forma a não causar transtornos à rotina da 

CONTRATANTE, devendo sempre retirar o entulho para locais externos ao prédio, após execução dos serviços; 
 
9.12. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em 

estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 
detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
 
9.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.13.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o 
produto com avarias ou defeitos; 
 
9.14. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais como: pessoal, salários, impostos, 

transporte, e outros; 
 
9.15. Responsabilizar-se por danos pessoais e materiais, decorrentes de dolo ou culpa por parte de seus 

empregados e/ou prepostos; 
 
9.16. Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciadores e participante(s) e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 
 
9.17. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 
 
9.18. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
 
9.20. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir na execução do contrato. 
 
 
10. POLÍTICAS DE SUSTENTABILIDADE 
 
10.1 Nos termos do art. 12 da Lei no 8.666, de 1993, as obras e serviços de engenharia devem ser executadas 

visando à economia da manutenção e operacionalização da edificação, à redução do consumo de energia e água, 
bem como à utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental; 
 
10.2 Deve ser priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias primas de origem local para 

a execução, conservação e operação da obra; 
 
10.3 O Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil – PGRCC, nas condições determinadas pelo 

Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, através da Resolução no 307, de 5 de julho de 2002, deverá ser 
estruturado em conformidade com o modelo especificado pelos órgãos competentes; 
 
10.4 Nos serviços contratados será exigido o uso obrigatório de agregados reciclados, sempre que existir a oferta 

desse material, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, bem como o f iel 
cumprimento do PGRCC, sob pena de multa, estabelecendo, para efeitos de fiscalização, que todos os resíduos 
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removidos deverão estar acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas 
da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ABNT NBR nos 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116 de 
2004, disponibilizando campo específico na planilha de composição dos custos. 
 
11. ASSISTÊNCIA TÉCNICA E MANUTENÇÃO 
 
11.1 A CONTRATADA deverá dispor de assistência técnica própria na região metropolitana de Volta Redonda - RJ 

para viabilizar o atendimento tempestivo em caso de manutenção preventiva e corretiva ou paralisação dos 
equipamentos. 
 
11.2 A manutenção, preventiva e corretiva, deverá ser fornecida durante o mesmo período de duração da garantia. 

A manutenção deverá ser realizada segundo os seguintes requisitos mínimos: 
 
11.2.1 Apresentação do plano anual de manutenção da CONTRATADA. 
 
11.2.2 Reposição de peças originais do fabricante. 
 
11.2.3 Serão agendadas mensalmente de acordo com o núcleo responsável pela manutenção do patrimônio, de 

acordo com o plano anual de manutenção que deverá ser apresentado anexo à proposta. 
 
11.2.4 A CONTRATADA deverá efetuar manutenções corretivas, enquanto perdurar o período de garantia, as quais 

deverão ser executadas dentro do prazo máximo de 01 (uma) hora e, em caso de passageiro preso ou acidente, de 
30 (trinta) minutos após o chamado técnico por parte da Administração, ressaltando-se que o equipamento não 
poderá ficar inoperante e/ou funcionando com pendência por período superior a 72 (setenta e duas) horas. 
 
11.2.5 A CONTRATADA deverá manter em seu quadro permanente profissional a disposição para atendimentos 

em casos de emergência, ocasionados pela paralisação dos equipamentos, entende-se por “casos de emergência” 
quando ocorrer passageiros presos no interior da cabina. 
 
11.2.6 A CONTRATADA deverá responder pela solidez, segurança e perfeição dos equipamentos de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor. 
 
12. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
12.1. O critério de julgamento e classificação das Propostas será o menor preço total por item, observadas as 

exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é 

aquela prevista no Edital. 
 
14 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1. A Administração indicará de forma precisa, individual e nominal, agente responsável para acompanhar e fiscalizar 

a execução do contrato, a quem competirá as atribuições e responsabilidades do art. 67 da Lei nº. 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções administrativas e penais cabíveis. 
 
15. OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 
 
15.1. Os lances devem ser ofertados com valores globais para o item. 
 
15.2. As propostas deverão ser acompanhadas de catálogo, folders, manuais, folhetos da internet para 
todos os itens. 

 
15.3. O preço ofertado deve incluir todo e qualquer custo, inclusive frete, que por ventura venha a incidir sobre o 

objeto deste Pregão. 

 

 

 

 



                                                        Fls.: _________ 
                    

Rubrica: __________ 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 01/2016 
CAMPUS VOLTA REDONDA 
PROCESSO(S) ADMINISTRATIVO(S) Nº. 23274.000187/2016-01 
 

 (EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 
(nome da empresa) _____________________________________________________, 
CNPJ nº. _____________________, sediada __________________________ 
(endereço completo, telefone, fax e e-mail atualizados), por intermédio de seu 
representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão Eletrônico nº. 01/2016, 
apresenta sua Proposta de Preço para o(s) seguinte(s) materiais(s) ofertado(s), 
conforme termos e especificações do Edital e seus anexos: 
 

Item Especificação detalhada Quant 
Marca 

Referência 
ou Modelo 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor global 
(em R$) e 

por extenso 

01       

02       

03       

TOTAL  

 
PRAZO DE ENTREGA:  _______ DIAS (máximo de 30 dias úteis – de acordo com o 
item 5.2 do Termo de Referência – Anexo I) 
VALIDADE DA PROPOSTA:  _______ DIAS (mínimo de 60 dias) 
GARANTIA E ASSISTÊNCIA DO FABRICANTE: ______ ANOS (mínimo de 12 (doze) 
meses) 
 
BANCO (Código): _______ AGÊNCIA (Código): _______ PRAÇA: __________ 
BANCO (Nome): _______ CONTA CORRENTE: __________ 
 
 

________________, ____ de ___________ de _______. 
 
 

______________________________________ 
(assinatura do declarante) 

 
 
Nome ou carimbo do declarante: ________________________________________ 
Cargo ou carimbo do declarante: ________________________________________ 
Nº do CPF e da cédula de identidade e órgão emitente: ______________________ 
Telefone, fax e e-mail para contato: ______________________________________  


